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"Sembraram por todo el Paraná - escribe el jesuita - que éramos espías y  
sacerdotes falsos y que en los libros traíamos la muerte."  

(Cartas Anuas de la Provincia del Paraguay, Chile y Tucumán, de la 
Compañía de Jesús.1927-29 II:24 In: Melià,1995:20)  

 

 A Educação Escolar Indígena no Brasil atravessou historicamente três períodos 

distintos, que se subdividem em cinco fases, caracterizadas por diferentes 

encaminhamentos e diretrizes político-ideológicas conforme D’Angelis (2005)2: 

 
 O primeiro período - “A Escola de Catequese” - que coincide historicamente com 

os dois primeiros séculos de colonização, vai de 1549 (data da chegada dos primeiros 

jesuítas) a 1759/67 (datas da expulsão dos Jesuítas dos territórios portugueses e espanhóis 

respectivamente), esteve basicamente sob a responsabilidade de missionários, portugueses e 

espanhóis principalmente, de diversas congregações, como jesuítas, franciscanos, 

carmelitas, capuchinhos, beneditinos, oratorianos e clérigos diversos. A escolarização era 

apenas um instrumento de catequese, de cristianização do índio, que freqüentemente era 

“pacificado” e sua mão de obra escravizada para ajudar a construir o projeto colonial. 

         Produziu-se nesse período o aniquilamento de diversas culturas e a incorporação de 

mão-de-obra indígena à sociedade nacional. Segundo Meliá (1979:47), “a educação 

missionária, através de fracassos e frustrações, mostrou logo sua inoperância. O educador 

constata que o índio ... (...) no profundo do seu ser é intocável”. Assistimos então há 500 

anos, a formas propriamente indígenas de resistência às novas situações de contato.  

 O Segundo Período – “As Primeiras Letras e o Projeto Civilizatório”, que vai 

de meados do século XVIII até meados do século XX, divide-se em duas fases: 

A primeira - “Fase Pombalina” que vai de meados do século XVII até meados do 

século XIX, caracterizou-se pela instituição do “Diretório Pombalino”, em 1757 (Perrone-

                                                 
1 Texto extraído de: “Escola Indígena Guarani no Rio de Janeiro na Perspectiva da Autonomia: 
Sistematização de Uma Experiência de Formação Continuada”, tese de Doutorado em Educação. UFF. 
Niterói. 2005 
2 Periodicização proposta por D´Angelis no texto: “Childhood & Indian´s School: A Brief Look at the 
Intercultural and Bilingual School for a Guarani Mbyá Community in the State of Rio de Janeiro”, de: Nobre, 
Vasconcelos & D’Angelis, no prelo. 



Moisés, 2002)3, que trouxe grandes mudanças na política educacional criando a vila 

pombalina, que “por natureza e por propósito deliberado, era o instrumento e o espaço 

físico através dos quais deveria se processar a integração do índio das missões ao universo 

maniqueísta do mundo colonial” (NETO, 1988, p.25). Segundo Neto (1988) o Diretório 

compõe: 

...um detalhado catálogo de instruções, normas práticas e justificativas 
que visam, fundamentalmente transformar o índio das missões, e, 
eventualmente, os índios tribais, numa grande massa nativa, econômica e 
socialmente controlada, capaz de suprir, com sua força de trabalho, o 
esforço de consolidação do domínio colonial português na Amazônia. A 
falência do indigenismo pombalino está intimamente relacionada com a 
inviabilidade da integração servil do tapuio4 na sociedade colonial.(p.26) 
 

 Haveria, de acordo com o Diretório, duas escolas públicas em todas as Povoações:  

uma para os meninos onde se ensinaria a doutrina cristã, a ler, escrever e contar. Outra para 

meninas, onde além de serem instruídas na doutrina cristã, aprenderiam a ler, escrever, fiar, 

fazer renda, cultura e todos os mais ministérios próprios daquele sexo. (Neto, 1988:169) 

São características dessa fase: a proibição da língua geral5 e a obrigatoriedade do 

uso do vernáculo, o favorecimento de intercasamentos, a abolição de distinções formais 

entre índios e brancos, e a transformação das aldeias missionárias em vilas e povoações 

coloniais portuguesas. (Neto, 1988, p.26) 

O fracasso da política pombalina foi indiscutível, e com sua revogação em 1798 

criou-se um vazio de legislação geral para o Brasil (Cunha, 2002a), com exceção da Carta 

Régia para a Província do Pará, de 1798:  

Este vácuo legal perdura ao longo da primeira metade do século: o 
Diretório dos Índios da época pombalina, apesar de haver sido 

                                                 
3 Conforme Neto (2002) o Diretório, expedido pelo governador do Pará Francisco Xavier Mendonça 
Furtado em 3 de maio de 1757 e aprovado por alvará de 17 de agosto de 1758, constitui o instrumento mais  
importante da política indigenista pombalina, restrito inicialmente ao Estado do Maranhão e Grão-Pará e, 
mais tarde, estendido ao Estado do Brasil.(p.207) 
4 Tapuio – termo genérico para designar índios igualmente genéricos que formavam a base da população 
amazônica do século XIX. (Cunha, 2002:152) Índio destribalizado, privado de sua identidade étnica, 
subjugado ao domínio colonial e morador das vilas pombalinas amazônicas – espécie de aldeamento indígena 
oficial. É considerado por Neto (2002) uma categoria sócio-histórica diferente dos cruzamentos étnicos da 
Amazônia, como mamelucos, cafuzos, curibocas e mulatos.  Seria um conceito intermediário entre o caboclo 
e o índio tribal. Tiveram participação numericamente superior na Revolta da Cabanagem. 
5 Língua Geral –  segundo Aryon Rodrigues, uma evolução do Tupinambá, ou Tupi Antigo, que na segunda 
metade do século XVII tornou-se popular, geral a índios missionados e aculturados e a não índios, e passou a 
ser usada como língua de contato com os não indígenas, falada em vasta extensão do território colonial. Havia 
a Língua Geral do Sul ou Paulista, originária da língua dos Tupi de S. Vicente e do alto Tietê (falada pelos 
bandeirantes) e a Língua Geral do Norte ou Amazônica. (Navarro, 1998: 174) 



explicitamente revogado pela Carta Régia de 12/5/1798, por falta de 
diretrizes que o substituíssem, parece ter ficado oficiosamente em 
vigor.(p. 139) 

  
 Segundo Neto (1988), a Carta Régia de 1798 

aboliu e extinguiu todos os dispositivos do Diretório Pombalino, com o 
propósito explícito de integrar os índios á sociedade colonial. ...Os 
aldeamentos indígenas são pois , condenados ao desaparecimento. Todos 
os bens coletivos dessas aldeias são vendidos e o resultado  recolhido ao 
tesouro da província. ...A Carta determina que os índios que não tenham 
estabelecimento próprio e não tenham ocupação fixa sejam compelidos 
ao trabalho público ou particular.(p.30) 
 

 Um dos resultados desastrosos desta Carta Régia foi a virtual liquidação do 

patrimônio indígena, e a posterior publicação de diversas Cartas Régias que mantêm a 

política de servidão indígena, a prática habitual de descimento6 e o recrutamento militar de 

indígenas. 

 A segunda fase – “O Império, a Primeira República e as Ditaduras” – vai de 

meados do século XIX até meados do século XX. 

 A principal medida do Império  vem em 1845 com o Decreto nº 426 que contém o  

“Regulamento acerca das Missões de Catequese e Civilização dos Índios”, que constitui-se 

numa reunião sistematizada da legislação anterior. Nele, estabelecem-se as bases do 

sistema indigenista do Império que permaneceria operante até 1889.  

 Tal decreto criou o cargo de Diretor Geral de Índios em cada Província e um 

Diretor em cada Aldeia sob a indicação do Diretor Geral, além de um Missionário também 

para cada Aldeia. Compete a este Diretor Geral de Índios propor à Assembléia Provincial a 

criação de escolas de primeiras letras para os lugares onde não baste o Missionário para 

este ensino (Art. 1º § 18º), assim como promover o estabelecimento de oficinas de Artes 

mecânicas (Art. 1º § 26º) e compete aos Missionários ensinar a ler e a escrever, e contar 

                                                 
6 Descimentos – eram expedições, em princípio não militares, realizadas por missionários, com o objetivo de 
convencer os índios que “descessem” de suas aldeias de origem para viverem em novos aldeamentos 
especialmente criados para esse fim, pelos portugueses, nas proximidades dos núcleos coloniais. Esses 
aldeamentos missionários, chamados também de “aldeias de repartição”, estavam integrados ao sistema 
colonial, funcionando como uma espécie de “armazém” onde os índios, uma vez descidos eram estocados. Aí, 
depois de catequizados, eram alugados e distribuídos – repartidos – entre os colonos, os missionários e o 
serviço real da Coroa Portuguesa, para quem deviam obrigatoriamente trabalhar em troca de um pagamento, 
por um determinado período – que variou de dois a seis meses – findo o qual deveriam ser devolvidos à 
aldeia. (Freire & Malheiros, 1997: 47) 



aos meninos, e ainda aos adultos, que sem violência se dispuserem a adquirir essa 

instrução (Art. 6º § 6º)  

A Primeira República, é marcada pela criação do SPI – Serviço de Proteção ao 

Índio, em 1910, com o estado brasileiro implementando uma política indigenista de 

“integração” à sociedade nacional, pois o índio era visto numa condição étnica inferior. “A 

educação, que a ‘sociedade nacional’ pensa para o índio, não difere estruturalmente, nem 

no funcionamento, nem nos seus pressupostos ideológicos, da educação missionária. E  

recolhe fracassos do mesmo tipo.” (MELIÁ, 1979)  

As escolas nas aldeias não diferem muito de uma escola rural nacional, com 

professores não indígenas ensinando crianças índias a ler e a escrever na Língua 

Portuguesa.  

As idéias civilizatórias e evangelizadoras, ainda que não desaparecessem, viriam ser 

complementadas por uma nova proposta, sob o rótulo que acabou por constituir-se como 

"proteção" - Decreto 8072 de 20/06/1910 (Netto, 1997) A novidade é a oficialização da 

educação primária nas Aldeias e um programa leigo de instrução dos índios, previsto nos 

Regulamentos do SPI.  Pela primeira vez a responsabilidade da educação indígena deixava 

de ficar, como secularmente vinha sendo, a cargo exclusivamente do clero. 

Mas em paralelo à ação do SPI, continuaram as missões religiosas católicas e 

evangélicas, a atuarem na mesma perspectiva integracionista que perdurou no período das 

Ditaduras, sendo a instituição regida por novos Regulamentos, como os de 1936 e 1942, 

na ditadura Vargas. (Netto, 1997). 

 
Terceiro Período – “O Ensino Bilíngüe” dos anos 1970 até o século 21, dividido 

em duas fases:   

A primeira fase – “A FUNAI, o SIL e a educação bilíngüe de transição”   

      A posterior criação da FUNAI - Fundação Nacional do Índio em 1967, trouxe 

algumas mudanças: elege-se oficialmente o ensino bilíngüe como forma de "respeitar os 

valores tribais"; em 1973, o Estatuto do Índio - Lei 6001/73, tornou obrigatório o ensino 

das línguas nativas nas escolas indígenas.  

A característica da política indigenista da FUNAI, assim como sua 
política de ensino, era a dos “Programas de Desenvolvimento 
Comunitário”.  Respaldados à época pela Organização das Nações 
Unidas, tais programas foram instituídos no período pós-guerra pelos 



países capitalistas desenvolvidos para criar melhores condições de vida 
no Terceiro Mundo, fortemente influenciados pela chamada “teoria da 
evolução social”, segundo  a qual, é necessário “recuperar o atraso”, em 
busca de certo modelo de desenvolvimento vigente à época. 
(Silva,1997:28) 
 

            O modelo de indigenismo adotado é coerente com os rumos da política do  

“milagre” e coordenado em todas as instâncias pelos militares. 

 O bilingüismo previsto no artigo 47 do Estatuto do Índio, como forma de assegurar 

e respeitar o “patrimônio cultural das comunidades indígenas”, corrobora os objetivos 

integracionistas da educação escolar oferecida na prática pela FUNAI. A educação bilíngüe 

acaba constituindo-se numa tática para garantir interesses civilizatórios do Estado 

brasileiro. A FUNAI convoca para o trabalho educativo nas aldeias o SIL – Summer 

Institute of Linguistics, que conjugando métodos lingüísticos a proselitismo  religioso, 

colocou-se  a serviço das políticas oficiais de integração dos povos indígenas à sociedade 

nacional, usando o chamado “bilingüismo de transição”.7 O SIL desenvolve então trabalhos 

com populações indígenas de número expressivo, como Kaingang (no Sul), Terena (MS) e 

Karajá (TO), conforme D´Angelis (2005) 

   Diversos autores como Dias (1997), D`Angelis (2000), Borges (1997), Santos 

(1975), Meliá (1979) concordam com a inadequação dos programas educacionais 

empreendidos pela FUNAI, SIL e outras missões religiosas no país, naquele período.    

   O grande parceiro dos projetos educacionais da FUNAI neste período foi 

realmente o SIL, que transformou o bilinguismo oficial (de "transição") em estratégia de 

dominação e descaracterização cultural (Borges, 1997), mantendo “os mesmos objetivos 

civilizatórios dos primeiros catequistas: salvação das almas pagãs”. (RCNR/Indígena, 

1998) 

O Summer, entidade religiosa norte-americana de caráter 
fundamentalista, utilizava a língua original destes povos como“ponte” 
para o aprendizado de ensinamentos bíblicos e o posterior ensino do 
português. Contribuindo, dessa forma, para a integração do indígena na 
sociedade nacional, ao destruir sua  religiosidade (substituindo o panteão 
indígena pelo evangelho) e sua língua (impondo o português).  
(Borges,1997:19) 
 

                                                 
7 Bilinguismo de Transição - Estratégia de política linguística utilizada para imposição de uma língua nacional 
majoritária e subjugação das línguas maternas minoritárias. Será melhor explicada no Cap. III. 
 



   Essa educação escolar oficial para índios, segundo Meliá (1979) “não difere 

estruturalmente, nem no funcionamento, nem nos seus pressupostos ideológicos, da 

educação missionária” ( p.48).      

           A segunda fase: “O Indigenismo Alternativo, o Movimento Indígena e as 

Escolas Indígenas” apontada na periodicização de D´Angelis (2005), caracteriza-se pela 

realização de projetos alternativos de educação escolar, com a participação de Organizações 

Não-Governamentais (ONGs) surgidas no final dos anos 70, na ditadura militar. É o 

período também, de realização de Assembléias Indígenas em todo o país que propiciaram a 

articulação de lideranças indígenas até então isoladas entre si. Segundo Silva (1997:22) a  

primeira Assembléia de líderes indígenas foi realizada em Diamantino/MT, em abril de 

1974. 

   Diversas entidades de apoio às causas indígenas surgem nesta fase. Inicialmente, 

a Operação Anchieta - OPAN8, fundada em 1969 e o Conselho Indigenista Missionário – 

CIMI, em 1972 são as precursoras. A  Comissão Pró-Índio de São Paulo - CPI/SP, em 

1978; a Comissão Pró-Índio do Acre - CPI/ACRE, em 1979; Centro Ecumênico de 

Documentação e Informação – CEDI, em 19799; a Associação Nacional de Apoio ao Índio 

– ANAÍ/POA, em 1977 e a ANAI/BA, em 1979; o Centro de Trabalho Indigenista – CTI, 

em 1979; o Instituto de Estudos Sócio Econômicos – INESC, em 1979; e o Grupo de 

Trabalho Missionário Evangélico – GTME, também em 1979;  Várias universidades como 

USP, UNICAMP e UFRJ passaram também a contribuir com assessorias especializadas.  

   No âmbito Latino-Americano teremos na década de 70 a criação das primeiras 

organizações confederativas ou de caráter "supraétnico" de nível nacional: a CONFENIAE 

- Confederación de Nacionalidades Indígenas de la Amazonia Ecuatoriana; a ONIC - 

Organización Nacional Indígena de Colombia; a AIDESEP - Asociación Interétnica de 

Desarrollo de la Selva Peruana; a CIDOB - Central de Pueblos y Comunidades Indígenas 

del Oriente Boliviano e a UNI - União das Nações Indígenas do Brasil (GRANERO, 

1996:20) 

   Um exemplo já "clássico" de um modelo alternativo de escolarização típico desta 

segunda fase e que merece destaque pela sua precedência e natureza de atuação é a 

                                                 
8 Atualmente, OPAN (Operação Amazônia Nativa) 
9 Atualmente, ISA (Instituto Sócio Ambiental) 



experiência do CIMI desenvolvida desde 1973 entre os Tapirapé na Aldeia de Santa 

Terezinha-MT, coordenada por Eunice Dias de Paula e Luis Gouveia de Paula, onde em 

1988 foi reconhecida oficialmente a "Escola Estadual de 1ª Grau Indígena Tapirapé". É 

uma experiência pioneira que tem servido de referência para as discussões em torno de 

processos alternativos de escolarização de sociedades indígenas no Brasil, pois garantiu a 

efetiva participação dos Tapirapé na elaboração do projeto político pedagógico da escola. 

(Paula, Eunice Dias de & Paula, Luis Gouveia de, 1981; Paula, Eunice Dias de, 1991) 

   Outra experiência bastante conhecida é o "Uma Experiência de Autoria", 

desenvolvida desde o início dos anos 80 pela CPI/AC com os povos Kaxinawá do Acre, 

coordenada por Nietta Monte (1994).  É o caso também das escolas do Alto Rio Negro e 

dos projetos comunitários desenvolvidos pelo ISA com a Federação das Organizações 

Indígenas do rio Negro (FOIRN) na área Baniwa e Tuyuka e no Alto Solimões, pela 

Organização Geral dos Professores Ticuna Bilíngües (OGPTB). São casos também 

considerados como de relativa eficácia de acordo com os objetivos propostos , onde  

 
crianças lêem e escrevem em línguas indígenas; aprendem os 
conhecimentos tradicionais; desenvolvem atividades de pesquisa, 
valorizando (...) os saberes das pessoas mais velhas; (...) circula uma 
expressiva produção de material didático na língua do grupo (...) com 
excelente qualidade; a escola se articula, ainda, estreitamente, com 
projetos comunitários.(Freire, 2004: 31) 

 
Tal fase reflete um processo mais amplo de reorganização da sociedade brasileira 

na luta contra a ditadura, pela democratização e na constituição de novos atores sociais, no 

cenário político brasileiro. O movimento indígena é mais um destes representantes. 

Do ponto de vista dos estudos e pesquisas sobre tais experiências, publicadas 

neste período pode-se destacar o livro: “Educação e Sociedades Tribais”, de Silvio Coelho 

dos Santos, publicado em 1975, como pioneiro nos estudos sobre educação escolar indígena 

no Brasil. O trabalho é baseado numa pesquisa realizada junto a postos indígenas da região 

sul no início da década de 70 e  

demonstra que aqueles povos estavam submetidos à dominação e à 
dependência aos órgãos governamentais e aos sistemas de produção e 
consumo da sociedade envolvente. A escolarização foi sistematicamente 
iniciada na região já na década de 40 mas, de acordo com o autor, seus 
resultados redundavam geralmente em fracasso e só reforçavam a 
dominação e submissão, por serem desconectados da realidade e serem 
monolíngues em português. (Capacla, 1995:19). 



 
O trabalho seguinte foi: “Educação Indígena e Alfabetização”, de Bartomeu 

Melià, baseado num seminário do Conselho Indigenista Missionário – CIMI, realizado em 

1978, que aprofundou a discussão da questão sobre a língua em que a alfabetização deveria 

se dar, lançada anteriormente por Coelho dos Santos. Melià lançou neste livro o termo 

“educação para o indígena”, ressaltando que as sociedades indígenas já possuem seu 

próprio sistema educacional e que a educação escolar deveria a ele se justapor e não 

substituir. Tal trabalho influenciou os estudos posteriores, configurando-se um novo 

momento da escola indígena, em que começam a ser discutidas alternativas à educação 

escolar até então oferecidas aos índios. (Capacla, 1995:20). 

A década de oitenta assistiu ao crescimento do chamado movimento indígena, 

fruto do surgimento e consolidação de diversas organizações de educadores indígenas10. 

Faz-se a distinção, já apontada por Meliá (1979) entre “Educação Indígena” e “Educação 

para o Índio” e inicia-se um movimento de criação de diferentes experiências escolares 

indígenas e de formação de educadores, apoiados por diversas instituições de assessoria11. 

Vale ressaltar o lançamento do livro: “Por Uma Educação Indígena Diferenciada”, 

relatando um trabalho promovido pela Fundação Pró Memória, junto à comunidades 

indígenas do Acre. O trabalho fez parte do Projeto Interação “Entre a Educação Básica e os 

Diferentes Contextos Sócio-Culturais no País.” (Capacla, 1995) 

Importantes também foram os encontros da OPAN – Operação Anchieta – 

realizados a partir de 1982, de dois em dois anos, reunindo trabalhos de representantes da 

OPAN, do CIMI, CPIs, a IECLB – Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil – e 

Universidades, ralatados no livro: “A Conquista da Escrita – Encontros de Educação 

Indígena”, por Loreta Emiri e Ruth Monserrat, em 1989. O livro apresenta os relatórios de 

quatros destes encontros, além dos trabalhos particulares de cada um dos grupos 

                                                 
10- ANE - Articulação Nacional de Educação, COPIAR - Comissão dos Professores Indígenas do Amazonas, 
Roraima e Acre, hoje COPIAM – Comissão dos Professores Indígenas da Amazônia; OPIR - Organização dos 
Professores Indígenas de Roraima, OPIRON – Organização dos Professores Indígenas de Rondônia, APBKG 
- Associação dos Professores Bilíngüe Kaingang e Guarani, OGPTB - Organização Geral dos Professores 
Ticuna Bilingues, entre outras. 
11- ANAÍ - Associação Nacional de Ação Indigenista, CIR - Conselho Indígena de Roraima, COIAB - 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira, CPI/AC e CPI/SP - Comissão Pró-Índio do 
Acre e de São Paulo, FOIRN - Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro, ISA - Instituto Sócio-
Ambiental, OPAN - Operação Amazônia Nativa, CIMI – Conselho Indigenista Missionário, CTI – Centro de 
Trabalho Indigenista, entre outras e Universidades. 



participantes vinha desenvolvendo; apresenta uma análise da conjuntura da época (1989); 

denuncia os convênios que  FUNAI ainda fazia com missões protestantes, como a Missão 

Novas Tribos no Brasil (MNTB), a Missão Evangélica da Amazônia (MEVA), a Alinaça 

Batista Missionária da Amazônia (ALBAMA), a Associação Lingüística Evangélica 

Missionária (ALEM) e com o SIL; aponta o processo de conscientização do estado ao 

acompanhar o movimento indígena que crescia, e o papel da Fundação Nacional Pró-

Memória/Secretaria do Patrimônio Artístico e Nacional na formulação de políticas. Surgem 

os Encontros de Educação Indígena, iniciados num encontro regional na Aldeia Rikbatsa, 

em 1978 e o primeiro encontro a nível nacional, realizado em 1979 pela CPI-SP. Surge 

nesse período o grupo BONDE - Mecanismos de Ação Coordenada para Educação 

Indígena12, criado em 1987 e que agregava diversas instituições e organizações ligadas à 

questão da educação escolar indígena. Este trabalho situa a grande contribuição que os 

encontros da OPAN deram para a construção política e pedagógica do campo da Educação 

Escolar Indígena no país. 

 A década de noventa, em especial, foi marcada pela aceleração das discussões e 

propostas legais de regulamentação de educação escolar nas comunidades indígenas a partir 

da promulgação da Constituição Federal em 1988, um marco desta última etapa. Ela 

assegura aos índios o direito à sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, dedicando-lhes um capítulo  no Título: “Da Ordem Social”.13   

Heck, Loebens & Carvalho (2005) apontam em recente balanço feito sobre a 

situação indígena na Amazônia que o processo de organização indígena em nível regional é 

retomado nos anos 2000, tendo na COIAB – Coordenação das Organizações Indígenas da 

Amazônia Brasileira, por exemplo, um dos seus espaços de aglutinação e articulação. Hoje, 

a COIAB congrega mais de cem organizações indígenas, de 165 povos, organizada em 31 

regiões. (p.251). Apesar de ter passado por momentos de crise, particularmente após a 

Marcha e Conferência Indígena, em 2000, e dos convênios com a Fundação Nacional de 

Saúde a partir de 1999, atualmente a COIAB está em processo político ativo, realiza uma 

                                                 
12 Nome alusivo ao bonde de Santa Tereza, transporte tradicional do bairro onde os encontros se realizavam, 
segundo Ruth Monserrat. (informação pessoal.) 
13 Há diversas legislações complementares tratando do tema: Decreto n. 1775, de 08/01/96, sobre processos 
administrativos de demarcação de terras indígenas; Decreto n. 1141, de 10/05/94, sobre ações de proteção 
ambiental, saúde e apoio às atividades produtivas para as comunidades indígenas; Decreto n. 26, de 04/02/91, 
sobre educação indígena; Lei n. 6001, de 19/12/73, Estatuto do Índio; Decreto n. 564, de 08/06/92, Estatuto 
da FUNAI. 



avaliação interna e amplia sua rede de aliados e parceiros na Amazônia e em todo o país. 

(Idem) 

Em novembro de 2004, representantes de povos indígenas de toda a Amazônia, 

organizados através da COIAB, realizaram o II Fórum Permanente dos Povos Indígenas da 

Amazônia, com o objetivo de “definir propostas para a construção de um novo projeto 

etnopolítico a partir de nossos valores”, segundo seu documento final.  

Em janeiro de 2003, foi lançado por organizações não-governamentais presentes no 

Fórum Social Mundial de Porto Alegre, o movimento: “Nós Existimos”, que em Roraima,  

tem a participação dos indígenas. Tal movimento foi criado para aproximar os setores do 

estado que sofrem com problemas de discriminação econômica e social, como os povos 

indígenas, trabalhadores urbanos e rurais, sindicatos e desempregados da cidade.  

Segundo os autores, o Fórum Amazônico Oriental (FAO) há mais de cinco anos 

aglutina indígenas, camponeses, ribeirinhos e o movimento de mulheres, entre outros, 

debatendo temas comuns, entre eles Educação. Há também dezenas de associações 

indígenas locais, como a Associação dos Povos Indígenas do Pará e Maranhão 

(ANTAPAMA). E ainda que:  

Há quatro anos, vem sendo realizado o Fórum Social Pan 
Amazônico, e o evento vem se tornado um importante espaço de 
articulação de movimentos sociais na região, ao reunir povos e 
organizações do Brasil, Bolívia, Peru, Colômbia, Equador, Venezuela, 
Guiana, Guiana Francesa e Suriname para a discussão de problemas 
comuns e para o estabelecimento de agendas conjuntas. (Idem, p. 252) 

  

O documento final do IV Fórum Social Pan Amazônico, realizado em janeiro de 

2005 em Manaus,  reinvidica, entre outros pontos, a retirada das bases militares instaladas 

em territórios indígenas, como a  base Molino de Sarayacu, no Equador e a base de Uiramutã, 

em Roraima, dentro do território de Raposa Serra do Sol, dos povos Macuxi, Wapichana, Ingaricó 

e Taurepang e “Que o governo brasileiro viabilize, com a ampla participação dos povos indígenas, 

a formulação e implementação de uma nova política indigenista, a regularização de todas as terras 

indígenas e que decrete imediatamente a homologação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol.” 

(Ibdem, 257) 



Uma pesquisa nos periódicos catalogados pela CAPES/QUALIS14 aponta um 

relativo aumento da produção acadêmica sobre o tema da Educação Escolar Indígena nos 

últimos cinco anos, apesar de quantitativamente a produção ser ainda pequena, dado o 

número de experiências de escolarização indígena no Brasil: mais de 2.000 escolas, com 

cerca de 7 mil professores atendendo a aproximadamente 173 mil estudantes.(Censo 

Escolar 2006/INEP/MEC).  Encontram-se trabalhos acadêmicos que refletem inúmeras 

pesquisas desenvolvidas em escolas indígenas de diferentes etnias, sob a responsabilidade 

de assessores de diversas Universidades, mas ainda baseiam-se principalmente em relatos 

de experiência de processos específicos de escolarização ou pesquisas realizadas em cursos 

de formação de professores indígenas.  

Paladino (2001) reúne em sua dissertação, 22 teses e dissertações, produzidas entre 

os anos de 1975 e 2000, das quais 11 foram defendidas nos últimos 5 anos e as analisa nos 

seus aspectos gerais. 

A maioria desses trabalhos aborda estudos de caso. Poucos são os trabalhos que se 

referem a políticas e práticas educativas no nível nacional. Dentro dos estudos de caso, 

encontram-se tanto trabalhos que pretendem refletir sobre experiências concretas levadas a 

cabo por determinados agentes em áreas indígenas, quanto aqueles que enfocam a política e 

a história educacional de uma determinada região. 

A autora destaca a dissertação de Darlene Taukane,  

 

tanto por dar início a uma produção “nativa” sobre esta questão — versa 
sobre a etnia a qual pertence: Kura-Bakairi, do norte de Mato Grosso — 
quanto por abordar, juntamente com a educação escolar, a “educação 
tradicional” de seu povo, aspecto que geralmente aparece dissociado 
nesses trabalhos. (p. 31) 

 

Mesmo sendo heterogêneos no que se refere à forma, às situações de escrita e 

apresentação, esses textos, segundo Paladino (2001) apontam, no entanto, para temáticas 

comuns.  

 
Nenhum deles deixa de fazer referência à função catequética e 

integracionista que a educação assumiu no passado, ao conflito entre 

                                                 
14 Foram pesquisados todos os periódicos de nível nacional e internacional da área das Ciências Sociais, a 
saber:  Cadernos CEDES, Cadernos de Pesquisa, Educação e Realidade, Educação e Sociedade, Educação em 
Revista, Educação e Pesquisa, Mana, Estudos Avançados e Revista Brasileira de Educação. 



aprendizagem tradicional e aprendizagem formal, à justaposição de duas 
lógicas distintas: oralidade e escrita, às transformações ocorridas no 
sistema escolar a partir de conquistas legais,  à “relevância” da 
participação das ONGs, à crescente organização dos movimentos 
indígenas  e, finalmente, à escola como instrumento de 
autodeterminação.(p. 32) 

  
Dado estas similaridades temáticas ela  propõe, inclusive, pensar essas 

problemáticas e tópicos recorrentes como parte de um “padrão de escrita legítimo e básico” 

para as discussões no campo da educação escolar indígena. (Idem, p.33) 

A revista Tellus , único periódico especializado específico na temática indígena no 

Brasil, vem sendo publicada desde outubro de 2001 pela UCDB – Universidade Católica 

Dom Bosco. Seus sete números já editados trazem uma interessante coletânea de artigos 

sobre cultura indígena em geral e educação indígena em particular. Em especial, os dois 

últimos números de 2004, trazem as comunicações apresentadas no GT Memória e 

Imaginário Guarani: Mito, História e Territorialidade, organizado por ocasião da V 

Reunião de Antropologia do Mercosul – RAM, sediada pela UFSC – Universidade federal 

de Santa Catarina, em dezembro de 2003. 

Para Kahn e Azevedo (2004), até agora, o que existe de mais sistematizado em 

práticas e discussões teóricas mais gerais sobre educação escolar indígena ainda é o RCNEI 

– Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, divulgado em 1998 pelo 

MEC. A ele somam-se artigos ou relatos de poucas experiências piloto espalhadas pelo 

país, como a série “Antropologia e Educação”, do MARI – Grupo de Educação Indígena do 

Departamento de Antroplogia da USP. Ou a coleção “Territórios Sociais”, do 

Departamento de Antropologia do Museu Nacional do Rio de Janeiro (LACED) e a série 

“Estado e Povos Indígenas – Bases Para Uma Nova Política Indigenista”. A UNEMAT – 

Universidade Estadual do Mato Grosso (Barra dos Bugres-MT) publica uma coleção 

“Cadernos de Educação Escolar Indígena”, com a experiência inovadora de um Curso de 

Magistério em 3º Grau Indígena. 

Em relação à legislação educacional, em 1991, o Decreto Presidencial de nº 26 de 

04/02/91, nos seus artigos 1 e 2, determina que cabe ao Ministério da Educação “coordenar 

as ações referentes à educação indígena” (Brasil, 1991).  Tais ações serão “desenvolvidas 

pelas Secretarias de Educação dos Estados e Municípios em consonância com as 

Secretarias Nacionais de Educação do Ministério da Educação” (Idem). Há assim um 



“esvaziamento” da FUNAI, já que suas atribuições passam a ser divididas por outros 

Ministérios. 

   Segundo Grupioni (1995),  

a passagem da educação escolar indígena da FUNAI para o MEC com o 
decreto 26/91 potencializou as possibilidades de concepção de  uma 
política de educação escolar indígena, de acordo não só com os novos 
preceitos constitucionais, mas também apoiando-se em experiências 
significativas de projetos pilotos desenvolvidos por entidades de apoio 
aos índios (algumas delas com experiências há mais de 15 anos) e de 
encontro a propostas e reivindicações formuladas no bojo de uma nova 
faceta do movimento indígena: refiro-me às organizações de professores 
indígenas. Para isto contou também a fragilidade, de um lado, e a 
incompetência, de outro, da ação da FUNAI nesta área (p.23) 
 

 O Governo Federal resolveu, após diversas reações contrárias, publicar a Portaria 

Interministerial nº 559, de 16/04/91,  e acatar grande parte das reivindicações dos povos 

indígenas sobre educação escolar.  A portaria  regulamenta a competência do MEC para 

coordenar as ações de educação indígena, e tem como objetivo: “Garantir que as ações 

educacionais destinadas às populações indígenas fundamentem-se no reconhecimento de 

suas organizações sociais, costumes, línguas, crenças e nos seus processos próprios de 

transmissão do saber” (Brasil, 1991a)  

No campo da educação, a Lei n. 9.394, de 20/12/96 – LDBEN - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, instituiu como dever do Estado a oferta de uma educação 

escolar bilingüe e intercultural e uma legislação regulamentar – a Resolução CEB n.3, do 

CNE de 1999,  veio estabelecer diretrizes curriculares nacionais e fixar normas para o 

reconhecimento e funcionamento das escolas indígenas. 

 Soma-se a isso, a publicação pelo MEC, do “Referencial Curricular Nacional para 

as Escolas Indígenas”, a atuação do Comitê Nacional de Educação Escolar Indígena do 

MEC, como órgão consultivo das ações do Ministério, além das inúmeras publicações de 

livros didáticos financiadas pelo MEC. Todo esse quadro trouxe inevitavelmente um grande 

estímulo à discussão sobre escolarização das aldeias, com inúmeros projetos de capacitação 

de professores indígenas sendo realizados no país nos últimos anos, com  financiamento 

público e com a participação de Secretarias, Universidades e ONGs. 

 Este período, em sua última fase, caracteriza-se também pela aceleração dos 

processos de escolarização indígena nas aldeias e pelas criações nos estados, dos chamados 



NEIs - Núcleos de Educação Indígena - espaços ampliados (às vêzes nem tanto...) de 

política pública em Educação Escolar Indígena. 

 No, até agora, único Censo Escolar Indígena realizado em 1999 pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas – INEP e pela Secretaria de Educação Fundamental – SEF 

do MEC, publicado em 2001, constavam então em terras indígenas 1.392 escolas, com 

3.998 professores, sendo 3.059 índios e 939 não-índios, com 93.037 estudantes. (Brasil, 

INEP, 1999) Em 1998, segundo o Referencial Curricular Nacional Para as Escolas 

Indígenas, o número de professores era 2.859, o que significa que houve um acréscimo de 

200 novos professores indígenas em pouco mais de um ano, conforme Grupioni (2003). 

Entretanto, os dados, mesmo que referentes a 1999, apontam que mais de 50% dos 

professores indígenas tinham como nível máximo de formação o ensino fundamental. Com 

ensino médio concluído são apenas 43% e, destes, teriam feito magistério indígena apenas 

17,6%. Com ensino superior são apenas 1,5% ou seja, apenas 43 professores.(Grupioni, 

2003: 16)  

Hoje, os dados mais recentes do Censo Escolar apontam para a educação indígena 

um quadro com mais de 173.000 alunos, distribuídos em mais de  2000 escolas com mais 

de 7.000 professores (MEC/INEP, 2006) 

 Um balanço da atuação do MEC nesta última década é feito em alguns documentos 

recentes entregues à equipe do governo federal e pelo próprio Partido dos Trabalhadores, 

que assumiu o Governo Federal em 2003. 

     O Seminário: "Bases Para Uma Nova Política Indigenista 2002", realizado em 

dezembro de 2002 no Museu Nacional, no seu documento final apontou que:   

Houve também relativo consenso quanto à diferença entre as propostas 
federais, como concebidas pelo Ministério da Educação e o que é 
executado na escala municipal e estadual, com muito pouco do que é 
proposto no nível federal sendo executado de fato. Foi geral a percepção 
de que é necessário haver um modo de vincular o que é concebido no 
plano federal ao que de fato venha a ser executado nos municípios e nos 
estados. (COIAB et all:2002) 
 

 O Programa de Governo/2002, da Coligação Lula Presidente, vitoriosa nas últimas 

eleições, aponta no seu caderno temático: "Compromisso com os Povos Indígenas", em seu 

diagnóstico, "um quadro lamentável":  

Educação.  



Da mesma forma, o Ministério da Educação, que criou a CGAEI - 
Coordenação Geral de Apoio à Escola Indígena, no âmbito da Secretaria 
de Ensino Fundamental, ao assumir as ações de educação indígena, 
reproduz velhos vícios e óticas atrasadas, a começar pelo baixo prestígio 
técnico e insuficiente força política da coordenação do trabalho. A 
estratégia de estadualização e municipalização da educação indígena, 
desprovida de mecanismos ativos de monitoramento, resulta em omissão, 
heterogeneidade e inconstância nas ações de assistência educacional. 
Efetivamente, salvo poucas exceções, estados e municípios se mostram 
despreparados para conduzir uma política educacional voltada para 
Povos Indígenas. A omissão tem sido também flagrante em relação às 
demandas por ensino médio e superior. (p.11)  
 

Entendemos que a municipalização e estadualização empreendidas na década, em 

especial após a promulgação da LDB em 1996, sem o devido acompanhamento, 

fiscalização e apoio estratégico do MEC, tem produzido, na realidade a pulverização das 

ações. É certo também o despreparo das equipes técnicas da maioria dos municípios e 

estados na condução da política de educação escolar indígena. 

Logo após a publicação da LDB/1996, Kahn (1996) já alertava: "...não existe uma 

prática sedimentada pelo próprio MEC que, incumbido de coordenar as ações previstas na 

lei, não consegue interferir na atuação dos estados e municípios." (p.30) 

 O mesmo documento anteriormente citado aponta as seguintes novas diretrizes e 

pontos programáticos para uma política democrática: 

Remodelar o sistema federal de (...) educação indígena, libertando-o de 
amarras técnico-burocráticas e do menosprezo político-ideológico a que 
está relegado. Garantir orçamento definido e específico, e a participação 
(controle social) das sociedades indígenas nas definições de ações, 
programas e projetos nessa área. O novo sistema terá como base a 
idoneidade, alta capacitação e operosidade para assegurar ensino 
específico e de qualidade em todos os níveis, conferindo poder diretivo às 
respectivas lideranças de cada Povo Indígena em todo o País. Criar 
programas de educação indígena intercultural, (...) observando as 
necessidades e respeitando as especificidades dos diferentes Povos 
Indígenas. A cooperação e participação de estados e municípios será bem 
vinda mas condicionada ao estrito respeito à legislação e às 
especificidades do sistema, não se tolerando a interferência de 
preconceitos e atitudes antiindígenas(...) (p.14) 
 

Aqui há uma contradição, já que a legislação atual, se preservada, determina que é 

tarefa dos Estados, logo das SEEs, a oferta da educação escolar indígena. A Resolução 3/99 

do CNE estabelece em seu Artigo 9º as esferas de competência em regime de colaboração, 

apontando: a tarefa de legislar em âmbito nacional sobre as diretrizes e bases da educação 



nacional para a União. Aos Estados é que compete a oferta e execução da educação escolar 

indígena, diretamente ou em colaboração com os municípios. Os  Municípios poderão 

também oferecer educação escolar indígena em colaboração, desde que comprovem 

condições para tal, tenham se constituído em sistemas de educação próprios e seja de 

acordo com as comunidades indígenas interessadas. 

Essa foi uma característica da reforma educacional empreendida pelo Governo 

Federal nas duas últimas gestões do Ministro Paulo Renato de Souza: uma descentralização 

centralizadora.  As tarefas político pedagógicas, como elaboração de currículos e controle 

sobre o sistema de avaliação, foram centralizadas no MEC, enquanto que as tarefas 

executivas e administrativas, onde se encontram os ônus, foram descentralizadas ficando 

por conta dos estados e municípios. 

Essa profunda reforma educacional, sob a orientação de organismos internacionais 

como: Banco Mundial, BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento, UNESCO, etc. 

insere-se no contexto de ajuste macroeconômico e redefinição do papel do Estado, que é 

regida pelo pressuposto da contenção do gasto social público. A reforma educacional segue 

as orientações comuns das outras políticas sociais: a) focalização dos gastos no ensino 

básico - leia-se: ensino fundamental de crianças e adolescentes; b) descentralização, através 

da municipalização; c) privatização, pela constituição de um mercado de consumo de 

serviços educacionais e d) des-regulamentação, pelo ajuste da legislação e dos métodos de 

gestão e re-regulamentação, através do controle do sistema educacional. (Di Pierro, 1997:1)  

Tal focalização, descentralização e re-regulamentação atingiram também a 

Educação Indígena nessa década, e no caso brasileiro, como a legislação vigente não foi 

alterada na  gestão do Governo Federal do PT, permanece a tarefa de execução da política 

pública de educação escolar indígena sob a responsabilidade das SEEs, prioritariamente ou 

SMEs, subsidiariamente e compete ao MEC o estabelecimento de diretrizes político-

pedagógicas e a normatização. Na prática,  o MEC continua apoiando alguns cursos de 

capacitação de professores e a produção de materiais didáticos, como vinha fazendo no 

governo FHC. 
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